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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O Congresso Nacional aprovou uma reforma administrativa
proposta pelo presidente da República que reduziu o número de
ministérios. Nesse contexto, o Ministério do Trabalho e Emprego
e o Ministério da Previdência Social foram fundidos, tornando-se
Ministério do Trabalho e Previdência Social. A partir dessa situação
hipotética, julgue os itens a seguir.

51 A referida reforma administrativa poderia ter se materializado
com a edição de decreto autônomo, em decorrência do poder
regulamentar do presidente da República.

52 A fusão do Ministério do Trabalho e Emprego com o
Ministério da Previdência Social mencionada é exemplo de
concentração administrativa.

Pedro, nascido em 9 de novembro de em 1997,
foi aprovado em concurso público para provimento de cargo
no governo do estado do Pará. O ato de provimento foi publicado
no dia 30 de setembro de 2015 (quarta-feira) e a data da posse foi
marcada para o dia 30 de outubro de 2015 (sexta-feira). Pedro
requereu a prorrogação da data de posse. O pleito foi deferido e
Pedro tomou posse no dia 12 de novembro de 2015 (quinta-feira).
O ato de admissão foi submetido à apreciação do TCE/PA, que, por
ato unilateral, declarou a nulidade do ato de posse, por ter a posse
ocorrido em prazo superior a trinta dias da data da nomeação.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem com
fundamento na Lei n.º 5.810/1994, que trata do regime jurídico dos
servidores públicos do estado do Pará.

53 O TCE/PA agiu corretamente ao declarar a nulidade do ato de
posse de Pedro.

54 Caso tivesse tomado posse na data de 30 de outubro de 2015,
o ato de posse de Pedro seria nulo, por vício de objeto.

Julgue o item seguinte com base nas normas de direito
administrativo e na jurisprudência.

55 O regime diferenciado de contratações públicas aplica-se às
licitações e contratos built-to-suit, ou de locação sob medida,
firmados pela administração pública.

Com base na Lei n.º 8.037/2014, que institui o plano de cargos,
carreiras e remuneração dos servidores do TCE/PA, julgue o item
a seguir.

56 Situação hipotética: João, ocupante de cargo integrante
das carreiras do TCE/PA, concluiu curso de mestrado,
reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura, em área
correlata ao cargo ocupado. Assertiva: Nesse caso, João fará
jus a adicional de qualificação no percentual de 10%, de
acordo com a legislação pertinente.

Considerando o disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro a respeito da vigência da norma jurídica, da interpretação
das leis e da eficácia da lei no espaço, julgue os itens a seguir.

57 Na aplicação da lei, cabe ao juiz, a fim de criar uma norma
individual, interpretá-la buscando atender aos fins sociais a que
ela se dirige e às exigências do bem comum.

58 Em caso de lacuna normativa, a revogação de uma lei opera
efeito repristinatório automático.

A respeito da prescrição e da decadência, julgue os itens que se
seguem.

59 Não se aplicam à decadência as normas que interrompem a
prescrição, salvo disposição legal em contrário.

60 Por ser matéria de ordem pública, a renúncia à decadência
fixada em lei é anulável.

61 Corre normalmente a prescrição contra os ausentes do país a
serviço público dos municípios.

62 Admite-se dilação ou diminuição dos prazos prescricionais,
conforme o interesse das partes que assim o ajustarem.

À luz do Novo Código de Processo Civil, julgue os itens seguintes,
referentes aos prazos e aos atos processuais.

63 Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores,
de escritórios distintos, terão prazos contados em dobro,
incluindo os referentes a processos em autos eletrônicos.

64 As partes poderão negociar as datas em que os atos processuais
serão praticados, desde que essas datas atendam às
especificidades do processo.

65 Citações, intimações e penhoras poderão ser realizadas no
período de férias forenses bem como nos feriados e nos dias
úteis fora do horário regular, independentemente de
autorização judicial, respeitando-se a regra constitucional da
inviolabilidade de domicílio.

66 Os prazos processuais podem ser fixados em
meses, dias, horas, minutos ou outra unidade de medida,
quando houver a possibilidade de sua estipulação pelas partes
ou pelo juiz; os prazos contados em dias, sejam judiciais ou
legais, serão contados somente em dias úteis.

Acerca da formação, da suspensão e da extinção do processo,
julgue os itens a seguir.

67 Quando da extinção do processo, o pronunciamento judicial
se dará por sentença.

68 Considera-se proposta a ação somente após a citação válida
do réu.

69 O juiz deverá conceder à parte oportunidade para corrigir vício
que possa resultar na extinção do processo sem resolução do
mérito.

O Tribunal de Contas da União (TCU), ao realizar
auditoria em instituição bancária constituída sob a forma de
empresa estatal visando o fomento econômico e social, requisitou
diretamente à citada empresa o fornecimento de dados bancários
relacionados a operação financeira firmada com pessoa jurídica de
direito privado mediante o emprego de recursos de origem pública.

Julgue os itens a seguir, a respeito dessa situação hipotética.

70 Os dados requisitados devem ser fornecidos, em razão da
expressa competência constitucional do TCU para decretar a
quebra do sigilo bancário.

71 O fornecimento dos dados requisitados não viola o direito
fundamental à intimidade e à vida privada.
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Com base na doutrina e nas normas constitucionais, julgue os itens

que se seguem.

72 Compete à Procuradoria-Geral do estado do Pará a

representação judicial e a consultoria jurídica do estado, sendo

vedado o desempenho de tais atividades por servidores

ocupantes exclusivamente de cargo em comissão, ainda que

norma estadual preveja expressamente tal hipótese.

73 O estado do Pará, no exercício do seu poder constituinte

derivado decorrente, pode inserir em sua Constituição estadual

dispositivo que fixe data para o pagamento dos vencimentos

dos servidores estaduais da administração direta, autárquica,

fundacional, de empresa pública e de sociedade de economia

mista, além de determinar a correção monetária dos seus

valores em caso de atraso.

No dia 4 de janeiro de 2016, o Movimento Tarifa Zero

convocou cidadãos a participarem de manifestação contra o

aumento das tarifas de trens, ônibus e metrô. A manifestação seria

realizada no dia 3 de fevereiro de 2016 em frente à sede da

prefeitura de determinado município. O organizador do movimento

encaminhou, previamente à data prevista para a realização do

evento, ofício à prefeitura e às demais autoridades competentes

avisando sobre a manifestação. Em resposta ao ofício, a prefeitura

informou que não autorizaria a realização do movimento em

quaisquer áreas públicas daquele município, sob o fundamento de

que no município ainda não havia legislação disciplinando

o exercício do direito de reunião.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

74 O município agiu corretamente ao não autorizar a realização da

reunião, pois o exercício do direito fundamental de reunião

depende de lei regulamentadora, por ser norma constitucional

de eficácia limitada (ou reduzida).

75 O Movimento Tarifa Zero pode impetrar mandado de

segurança contra o ato do prefeito que não autorizou a

realização do movimento.

76 Em casos como o descrito não se faz necessário o prévio aviso,

de modo que o organizador do movimento poderia ter

encaminhado ofício à prefeitura e às demais autoridades

competentes em data posterior à realização da reunião.

Com relação aos crimes contra a administração pública, julgue os

itens subsequentes.

77 Será reduzida pela metade a pena de indivíduo condenado por

crime de peculato culposo que reparar o dano após o trânsito

em julgado do acórdão.

78 Será aumentada da terça parte a pena de crimes praticados

contra a administração pública por ocupantes de cargo em

comissão e assessoramento de autarquias, apesar da ausência

de expressa previsão legal.

No que concerne aos crimes em espécie, julgue os itens seguintes.

79 Particular que apresentar em seu trabalho atestado médico
falso, com assinatura e carimbo de médico inexistente,
responderá pelo crime de falsidade ideológica, na modalidade
do uso.

80 O militar em serviço não responde pelos crimes de abuso de
autoridade previstos na Lei n.º 4.898/1965.

81 Em crimes de lavagem de dinheiro, dada a natureza do delito
praticado, é incabível a tentativa.

82 É típica a conduta de prefeito municipal que se utiliza,
indevidamente, de bens públicos em proveito próprio. 

Com base nos dispositivos constitucionais de direito financeiro,
julgue os itens que se seguem.

83 Consoante o texto constitucional, havendo desequilíbrio
orçamentário com déficit primário, a União pode deixar de
pagar os precatórios do respectivo exercício financeiro,
salvo os de natureza alimentar.

84 O município que não cobra o imposto sobre a propriedade
predial e territorial urbana relativo aos imóveis nele situados
fica impedido de receber transferências voluntárias em geral.

85 A União pode realizar operações de crédito por meio da
emissão de títulos, mas, nesse caso, deverá observar o limite da
dívida mobiliária federal definido pelo Senado Federal.

86 Tanto os poderes como o Ministério Público devem ser
incluídos no relatório resumido da execução orçamentária
previsto na Constituição Federal de 1988 e na
Lei de Responsabilidade Fiscal.

87 Os chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário
podem determinar a abertura de créditos suplementares,
desde que autorizados por lei previamente aprovada.

88 Uma das formas de que dispõe a administração pública para
eliminar o percentual excedente de despesas com pessoal
e manter-se no limite prudencial estabelecido pela
Lei de Responsabilidade Fiscal é a redução das despesas
com funções de confiança.

!FimDoTexto!

Espaço livre



||251TCEPA_002_01N512367|| CESPE | CEBRASPE – TCE/PA – Aplicação: 2016

Com base nas normas gerais e constitucionais de direito tributário,
julgue os itens que se seguem.

89 A concessão de parcelamento tributário não dá ensejo
à extinção dos créditos tributários parcelados, pois não ocorre
o fenômeno da novação.

90 Situação hipotética: Mesmo ocorrendo o fato gerador
de obrigação tributária, o Estado, por meio de lei, exclui
a possibilidade de se exigir o pagamento do crédito tributário
relativo a tal obrigação. Assertiva: Essa situação configura
hipótese de isenção de tributo.

91 O princípio da legalidade tributária impede tanto o aumento
como a criação de qualquer tributo, senão por meio de lei.

92 Situação hipotética: Elza foi notificada em 28/3/2016 a pagar
imposto que tinha sido objeto de processo então transitado em
julgado. Após o trânsito em julgado do processo, adveio lei
que excluiu dos fatos geradores da exação a situação discutida.
Assertiva: Nessa situação, Elza tem direito de não pagar o
imposto.

93 Situação hipotética: O inventário de determinado contribuinte
nascido em São Luís e residente em Manaus que faleceu em
São Paulo foi aberto em Belo Horizonte. De seu inventário faz
parte um imóvel situado em Salvador. Assertiva: Nesse caso,
o imposto sobre heranças e doações referente a esse imóvel
deve ser pago em Belo Horizonte.

94 A constituição de um crédito tributário pode ser ato unilateral
da administração pública, bem como pode depender de
declaração do contribuinte.

Em relação ao regime geral de previdência social (RGPS), julgue
o item seguinte.

95 O segurado do RGPS que se encontre aposentado por idade
e continue trabalhando sob o mesmo regime fará jus ao
auxílio-doença, caso fique temporariamente impossibilitado
para o trabalho.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito
do regime próprio de previdência social dos servidores
públicos (RPPS).

96 Situação hipotética: Cláudio trabalhou como empregado
de uma empresa privada durante dezessete anos, quando então
foi aprovado em um concurso público federal. Assertiva:
Nessa situação, Cláudio poderá computar o tempo de serviço
na inciativa privada para efeito de aposentadoria no serviço
público, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência
social se compensarão financeiramente.

97 Situação hipotética: Maria, servidora pública federal,
e Haroldo, empregado de uma empresa privada, contraíram
núpcias entre si há mais de vinte anos, e não tiveram filhos.
Assertiva: Nessa situação, caso Maria morra, Haroldo terá
direito a receber o benefício de pensão por morte pago pelo
regime de previdência social dos servidores públicos federais.
Todavia, se Haroldo morrer primeiro, Maria terá direito
a receber pensão por morte a ser pago pelo RGPS.

98 Situação hipotética: João, advogado, com sessenta e três anos
de idade, foi nomeado desembargador do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará pelo quinto constitucional. Assertiva: Nessa
situação, ao completar setenta e cinco anos de idade, João
deverá ser aposentado compulsoriamente com proventos
proporcionais ao tempo de contribuição, benefício este que
deverá ser concedido pelo RPPS do estado do Pará.

A propósito de custeio do RPPS, julgue os itens subsequentes.

99 É vedado ao regime de previdência dos militares e servidores
do estado do Pará firmar convênio com os municípios do
estado do Pará, com o objetivo de conceder pagamento
de benefícios a segurados dos municípios conveniados e seus
dependentes, ainda que o município não possua servidores
públicos em número suficiente para a criação do seu regime
próprio de previdência.

100 O custeio do RPPS da União, dos estados, do Distrito
Federal (DF) e dos municípios, dos militares dos estados e do
DF é constituído de contribuições do pessoal civil e militar
ativos, para os seus respectivos regimes, sendo que os inativos
e os pensionistas, embora recebam benefícios, não participam
do custeio desses regimes.

Julgue os itens seguintes, relativos ao orçamento público.

101 Cabe ao governo executar as funções econômicas exercidas
pelo Estado, as quais se dividem em alocativa, distributiva
e estabilizadora.

102 O foco primordial do orçamento tradicional é o detalhamento
da despesa, e não o atendimento às necessidades da sociedade
ou aos objetivos que motivam a elaboração do orçamento.

103 De acordo com o princípio da unidade orçamentária, a vigência
do orçamento deverá ser limitada a um exercício financeiro.

104 O processo orçamentário é concluído com a aprovação das
diversas leis orçamentárias que, em seu decorrer, foram
elaboradas.

105 Além de ser um dos instrumentos de gestão mais antigos da
administração pública, o orçamento público é um conceito
estático cujas funções têm permanecido inalteradas desde a sua
criação.

Com relação ao orçamento público brasileiro, julgue os itens
a seguir.

106 No processo orçamentário, depois de o Congresso Nacional
apreciar o projeto de lei orçamentária, cabe ao presidente da
República aprová-lo ou vetá-lo integralmente. Nesse processo,
vetos parciais não são cabíveis.

107 As classificações orçamentárias da receita recebem
denominações semelhantes às da despesa, para facilitar
o entendimento da origem e a definição do destino dos
recursos. 

108 Despesas públicas não computadas na lei de orçamento anual
ou insuficientemente dotadas poderão ser autorizadas por meio
dos denominados créditos adicionais.

109 Entre as finalidades do sistema de planejamento e de
orçamento federal inclui-se a formulação do planejamento
estratégico nacional.

110 Além de executar a elaboração dos projetos de lei de diretrizes
orçamentárias e de lei orçamentária anual, a Secretaria de
Orçamento Federal (SOF) — órgão responsável pela
coordenação do processo orçamentário — realiza atividades
relativas ao cumprimento das metas fiscais delineadas pelo
governo federal.
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A respeito do plano plurianual (PPA), da lei de diretrizes

orçamentárias (LDO) e da lei orçamentária anual (LOA), julgue

os itens que se seguem.

111 Com duração de quatro anos, a vigência do PPA coincidirá

com os quatro anos do mandato do presidente da República

eleito.

112 O PPA estabelece não só as despesas de capital, mas também

outras despesas delas decorrentes.

113 Alterações na legislação tributária deverão estar dispostas

na LDO.

114 A LOA é composta integralmente por dois orçamentos: o fiscal

e o da seguridade social.

115 As políticas das agências financeiras oficiais de fomento

deverão ser estabelecidas na LDO.

Acerca da programação e execução orçamentária e financeira,

julgue os itens subsecutivos.

116 Um objetivo do acompanhamento da execução orçamentária

é monitorar o processo de cumprimento das metas de superávit

primário.

117 Considerando-se a definição dos termos crédito e recurso

no contexto da técnica orçamentária, é correto afirmar que

a execução financeira trata da utilização dos créditos

consignados na LOA.

118 Descentralização financeira corresponde ao repasse, em caráter

emergencial, de recursos da União para os estados, o Distrito

Federal e os municípios.

Para reformar, em 2009, um estádio de futebol situado

em Belém – PA, o governo estadual contratou uma empresa que

estimou o orçamento para a execução das obras em R$ 18 milhões.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

119 Caso os recursos para a execução da reforma tivessem

ultrapassado o orçamento inicial previsto na LOA, poderiam

ter sido abertos créditos suplementares para a conclusão

da obra.

120 Se tivessem sido necessários mais R$ 2 milhões para

a execução da reforma, a abertura de créditos adicionais

dependeria de indicação prévia da fonte de recursos para

suportar essa despesa.
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